
DA - COORDENADORIA DE LICITACOES E
CONTRATOS

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90012/2026
(Processo SEI Nº 25.0.000035932-0)

 
 
A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina – Alesc – CNPJ nº 83.599.191/0001-87,
com sede na Rua Doutor Jorge Luz Fontes, nº 310 – Centro – Florianópolis/SC, CEP 88020-
900, por meio de sua Coordenadoria de Licitações e Contratos, torna público que realizará, na
forma da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e de outras normas aplicáveis
ao objeto deste certame, licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, critério de
julgamento MENOR PREÇO e modo de disputa ABERTO, mediante as condições
estabelecidas neste Edital e em seus Anexos.
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
DIA: 09/04/2026
ABERTURA DA SESSÃO: 14h
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.compras.gov.br
Nº DA UNIDADE COMPRADORA: 929488
Nº DA COMPRA: 90012/2026
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço
MODO DE DISPUTA: aberto
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
· Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
· Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
· Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 2020, e nº 257, de 28
de maio de 2024;
· Autorização para Processo Licitatório – Despacho SEI Nº 2131418; e
· Processo SEI N° 25.0.000035932-0.
 
DOS ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL  

 

Anexo I Termo de Referência; 

Anexo II Relação de Itens (Valores Máximos Admissíveis);
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I – DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para a
manutenção preventiva e corretiva de equipamentos cedidos à ALESC pela Câmara dos
Deputados e pelo Senado Federal, bem como de sua propriedade, relacionados à transmissão
de TV e rádio, em conformidade com as especificações constantes neste Edital e em seus
Anexos.
1.2. O objeto da licitação compreende apenas um  item, conforme tabela constante do Termo de
Referência.
1 .3 . Em caso de discrepância entre as especificações do objeto descritas no Sistema
Compras.gov.br e as constantes deste Edital, prevalecerão as do edital.
 
II – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. O valor máximo aceitável para a contratação da totalidade do objeto desta licitação é de R$
192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais), conforme anexo dos Valores Máximos
Admissíveis.
2.2. As despesas pertinentes ao objeto do presente Edital correrão à conta da Subação 001128
- Manutenção e ampliação do alcance da TVAL, Elemento de Despesa 33.90.39.17 -
Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos, do Orçamento da Alesc.
 
III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar da presente licitação os interessados que satisfaçam as condições
estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, estiverem previamente credenciados no Sistema
de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema Compras.gov.br
(www.compras.gov.br).
3.2. Os licitantes declararão, em campo próprio do Sistema Compras.gov.br, que estão cientes
e de acordo com as condições contidas neste Edital, bem como que cumprem plenamente os
requisitos definidos na legislação e neste instrumento convocatório.
3.3. A existência de restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
declaração de que trata o subitem anterior seja firmada por microempresa, empresa de
pequeno porte ou equiparada, aplicando-se, nessa hipótese, na fase de habilitação, o disposto
no subitem 11.16. deste Edital.
3 . 4 . A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada ou ao direito
de preferência sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, ressalvado o disposto no
subitem anterior.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
sistemas relacionados no subitem anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar, na fase própria, a
inabilitação do licitante.

Anexo III Modelo de Proposta; 

Anexo IV Declaração de Vistoria Técnica

Anexo V Minuta do Contrato 
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3.7. Os licitantes responsabilizam-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema
Compras.gov.br ou à Alesc a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.8. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua
proposta de preços, independentemente do resultado do procedimento licitatório.
3.9. A Alesc não se responsabilizará por eventual desconexão no Sistema Compras.gov.br.
3.10. Fica vedada a participação , na presente licitação, de:
a) pessoa física;
b) pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
c) pessoa jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente da Alesc ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
d) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
e) pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
f) licitante que atue em substituição a outra pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante;
g) agente público vinculado à Alesc;
h) consórcio de pessoas jurídicas;
i) empresas que incorrerem em outros impedimentos previstos em Lei.
3.11. O licitante que desistir do certame, deixando de enviar qualquer documentação solicitada,
seja referente à fase de julgamento de proposta ou à fase de habilitação, terá sua proposta
desclassificada ou será inabilitado, conforme o caso, e sujeitar-se-á às sanções previstas neste
Edital.
3.12. Configura desistência do certame, para os fins do disposto no subitem anterior, a
solicitação de exclusão da proposta apresentada ou do lance ofertado.
3.13. A participação neste Pregão importa para o Licitante a aceitação das condições
estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto aos recursos.
 
IV – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.
4 . 2 . O Licitante deverá cadastrar proposta exclusivamente por meio do Sistema
Compras.gov.br, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. O Licitante deverá consignar, de forma expressa no Sistema Compras.gov.br, o valor
unitário, em reais (R$), para o item cotado, com até duas casas decimais, já considerados e
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inclusos todos os tributos, descontos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da
execução do objeto.
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do Sistema
Compras.gov.br, que:
a) cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT;
b) a proposta apresentada foi elaborada de forma independente e o conteúdo da proposta não
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido por qualquer
outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
c) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;
d) não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
e) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
f) não ultrapassou o limite de faturamento e cumpre os requisitos estabelecidos do art. 3º da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido nos artigos 42 e seguintes da referida Lei Complementar;
g) que, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoas com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da empresa,
atende às regras de acessibilidade previstas na legislação;
h) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.5. Ao cadastrar a proposta no Sistema Compras.gov.br, a Licitante declara, além do previsto
no próprio sistema, que está em conformidade com as exigências estabelecidas pelas Leis
Estaduais nº 10.732, de 07/04/1998, e nº 16.003, de 25/04/2013, sendo esta última
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 1.694, de 23/08/2013.
4.6. Ao cadastrar a proposta no Sistema Compras.gov.br a Licitante também se obriga a
respeitar todas as condições previstas na Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais).
4.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
Sistema Compras.gov.br, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133,
de 2021.
4.8. A falsidade da declaração de que tratam os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e neste Edital.
4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.
4.10. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
4.11. A validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da
Sessão Eletrônica.
 
V – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
5.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e
na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no Portal de Compras do Governo Federal, no
Sistema Compras.gov.br.
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5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do Sistema Compras.gov.br.
5.3. Cabe ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Compras.gov.br durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
 
VI – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. As propostas cadastradas pelos licitantes no Sistema Compras.gov.br que descumprirem
as exigências do edital quanto à forma de sua apresentação e/ou apresentarem erros que
prejudiquem a oferta de lances e o caráter competitivo do certame também serão
desclassificadas, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro.
6.2. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
 
VII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES
7 . 1 . Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances
sucessivos, exclusivamente por meio do Sistema Compras.gov.br, sendo imediatamente
informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.
7.2. O Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no
Sistema Compras.gov.br, respeitado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances
que deverá ser de 0,1% (um décimo por cento) que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.
7.3. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.4. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo Sistema Compras.gov.br quando houver lance ofertado nos
últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
7.5. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.6. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
7.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
Sistema Compras.gov.br poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances.
7.8. Caso a desconexão do Pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão
da concorrência será suspensa automaticamente e reiniciada somente após decorridas 24
(vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio
www.compras.gov.br.
7.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.10. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será a
reabertura para disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação.
7 . 1 1 . Persistindo o empate mencionado no item anterior os critérios serão aqueles
estabelecidos na legislação vigente.
 
VIII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Edital do PE Nº 90012/2026 (2197021)         SEI 25.0.000035932-0 / pg. 5

http://www.compras.gov.br


8.1. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006
fica limitada às microempresas, às empresas de pequeno porte e equiparadas que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar
declaração de observância desse limite.
8.2. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se houver
proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento)
superior à proposta mais bem classificada, se procederá da seguinte forma:
a) a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de
5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e,
se atendidas as exigências deste Edital, ser vencedora;
b) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada
na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na condição
prevista no caput deste item, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício
do mesmo direito;
c) o convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlado
pelo Sistema Compras.gov.br, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar n. 123/2006.
8 . 3 . Na hipótese de não haver classificação nos termos previstos nesta cláusula, o
procedimento licitatório prosseguirá com os demais licitantes.
 
IX – DA NEGOCIAÇÃO
9 .1 . O Pregoeiro deverá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha
apresentado o lance mais vantajoso, observados o critério de julgamento e o valor estimado
para a contratação.
9 . 2 . A negociação será realizada por meio do Sistema Compras.gov.br e poderá ser
acompanhada pelos demais licitantes.
 
X – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
10.1. O julgamento da proposta de preços dar-se-á pelo critério d e MENOR PREÇO, POR
ITEM, observadas as especificações técnicas e os parâmetr os definidos no Edital.
10.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do
preço ofertado com o valor máximo estipulado para o ITEM, e à compatibilidade da proposta
com as especificações técnicas do objeto, conforme disposições contidas no presente Edital.
10.3. A proposta de preços original devidamente atualizada com o último lance ofertado após a
negociação e assinada pelo representante da empresa, conforme ANEXO III (Modelo de
Proposta), bem como outros documentos complementares eventualmente necessários, deverão
ser encaminhados via Sistema Compras.gov.br, em até 2 (duas) horas, contadas da solicitação
do Pregoeiro.
10.4. Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação,
o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital, sendo o respectivo
licitante declarado vencedor pelo Pregoeiro.
10.5. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da
Alesc ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas (às suas expensas) externas, para orientar sua
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decisão.
10.6. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital.
10.7. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de
remuneração.
10.8. As propostas não poderão apresentar preços unitários superiores aos constantes na
planilha orçamentária da Alesc ou com preços manifestamente inexequíveis.
10.9. Não se admitirá o preço do item superior ao orçamento estimado ou com preços
manifestamente inexequíveis.
10.10. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade
por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são
coerentes com os de mercado do objeto deste pregão.
10.11. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas
apontadas pelo Pregoeiro, sujeitando-se às sanções previstas neste instrumento convocatório.
10.12. Não serão motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o
entendimento da Proposta de Preços, que não venham causar prejuízo para a Alesc ou firam os
direitos dos demais licitantes.
10.13. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais
informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no
Sistema Compras.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na
legislação pertinente.
 
XI – DA HABILITAÇÃO
11.1. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados no prazo estipulado pelo
Pregoeiro, exclusivamente por meio do Sistema Compras.gov.br.
11.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa;
e) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União;
f) Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Santa
Catarina (http://www.portaldecompras.sc.gov.br).
11.3. A consulta aos cadastros acima mencionados será realizada em nome da empresa
licitante e de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992.
11.4. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, bem como da
documentação complementar especificada neste Edital.
11.5. Os licitantes deverão encaminhar, no prazo estipulado pelo Pregoeiro, via Sistema
Compras.gov.br, a seguinte documentação complementar relativa à  habilitação econômico-
financeira:
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
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11.6. Os licitantes deverão encaminhar, no prazo estipulado pelo Pregoeiro, via Sistema
Compras.gov.br, a seguinte documentação complementar relativa à qualificação técnica:
a) atestado(s) de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
que comprove que a licitante já executou ou está executando, com qualidade satisfatória, objeto
de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao da presente contratação,
pelo período mínimo de 3 (três) anos;  
a.1) os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.  
a.2) a licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos. 
b) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (Anexo IV - Declaração de Vistoria
Técnica).
b.1) Fica assegurado ao licitante o direito de realização de vistoria prévia ao local, mediante
agendamento junto à Coordenadoria de TV, pelo telefone (48) 3221-3255. 
11.7. Quando não constante no SICAF , o licitante deverá apresentar a seguinte documentação
relativa à habilitação jurídica, conforme o caso:
a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores;
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria
em exercício;
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
11.8. Quando não constante no SICAF , o licitante deverá apresentar a seguinte documentação
relativa à habilitação fiscal e trabalhista:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
c) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
d) caso o Licitante seja de outro Estado da Federação, deverá apresentar, também, a prova de
regularidade para com a Fazenda do Estado de Santa Catarina, nos termos dos Decretos
estaduais nºs 3.650/93 e 3.884/93;
e) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
f) prova de regularidade com o FGTS;
g) prova de regularidade com a Justiça do Trabalho.
11.9. Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação com as informações
constantes no SICAF deverão encaminhar, via Sistema Compras.gov.br, no prazo fixado pelo
Pregoeiro, documentos que supram tais exigências, na forma do art. 70 da Lei n. 14.133/2021.
11.10. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões para verificar as condições de habilitação dos licitantes.
11.11. As declarações exigidas neste Edital poderão ser supridas mediante manifestação
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expressa do licitante no chat do Sistema Compras.gov.br.
11.12. Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não juntados, mas que
comprovem que na data da apresentação da proposta o licitante atendia às condições de
aceitabilidade da proposta e de habilitação, o licitante será convocado a encaminhá-los, via
Sistema Compras.gov.br, no prazo fixado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação ou de
inabilitação, prazo durante o qual a sessão não será suspensa.
11.13. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do
licitante, com indicação precisa de dados capazes de qualificar inequivocamente o licitante.
11.14. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos
somente em nome da matriz.
11.15. Tratando-se de sociedade cooperativa, para fins de habilitação, serão exigidos, ainda:
a) a relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto no inciso XI do art. 4°,
inciso I do art. 21 e §§ 2º a 6º do art. 42 da Lei n. 5.764, de 1971;
b) a declaração de regularidade de situação do contribuinte individual (DRSCI) de cada um dos
cooperados relacionados;
c) a comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;
d) o registro previsto no art. 107 da Lei n. 5.764, de 1971;
e) a comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato;
f) comprovação do envio do Balanço Geral e o Relatório do exercício social ao órgão de
controle, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971; e
g) os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
g.1. ata de fundação;
g.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
g.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os
aprovou;
g.4. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
g.5. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e
g.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação.
11.16. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, havendo
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
11.17. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e
facultará ao Agente de Contratação convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação.
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11.18. O licitante que não atender às exigências de habilitação previstas neste Edital será
INABILITADO no certame, devendo o Pregoeiro retornar à fase de julgamento e examinar a
proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao exigido.
11.19. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado o
vencedor.
11.20. Para o documento no qual não conste prazo de validade será considerado o prazo de 90
(noventa) dias, a contar da data da sua emissão, salvo para aqueles que, por sua própria
natureza, não apresentem prazo de validade, como é o caso dos atestados de capacidade
técnica.

 
XII – DOS RECURSOS
12.1. Caberá recurso em face de julgamento das propostas, ato de habilitação ou inabilitação de
licitante, anulação ou revogação da licitação.
12.2. Após a fase de julgamento o Sistema Compras.gov.br abrirá prazo de 10 (dez) minutos,
durante o qual, qualquer licitante poderá, em campo próprio do Sistema Compras.gov.br,
manifestar sua intenção de recurso.
12.3. Em seguida, após a fase de habilitação, o Sistema Compras.gov.br abrirá prazo de 10
(dez) minutos, durante o qual, qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema,
manifestar sua intenção de recurso.
12.4. O prazo para apresentação das razões recursais será de 3 (três) dias úteis e será iniciado
na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
12.5. A apreciação dos recursos se dará em fase única.
12.6. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Administração a adjudicar o
objeto ao licitante vencedor.
 
XIII – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto deste pregão será adjudicado POR ITEM ao licitante vencedor.
13.2. A homologação deste Pregão compete ao Coordenador de Gestão e Publicidade, em
atenção aos termos contidos no Ato da Mesa nº 195, de 16 de junho de 2020.
 
XIV – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
14.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, o adjudicatário será convocado para se
cadastrar no Sistema SEI e, em seguida, assinar o contrato, e terá o prazo de até 5 (cinco) dias
úteis para concluir o cadastro e efetuar a assinatura, sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na Lei n° 14.133/2021.
14.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela Alesc.
14.3. O licitante deverá manter atualizado o seu endereço de e-mail junto à Alesc e confirmar o
recebimento das mensagens provenientes dela, não podendo alegar o desconhecimento do
recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.
14.4. Os representantes legais deverão realizar seu cadastro para obter seu login e senha para
assinatura eletrônica do contrato ou ata de registro de preços, por meio do Sistema SEI, no
seguinte endereço eletrônico: https://sei.alesc.sc.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0 .
14.5. O pedido de credenciamento de usuário externo ao SEI é ato pessoal e intransferível e,
portanto, não serão aceitos cadastros de e-mails setoriais, somente e-mails pessoais.
14.6. Dúvidas referentes ao cadastro no Sistema SEI deverão ser solucionadas no e-mail
sei@alesc.sc.gov.br e/ou pelo telefone (48) 3221-2532.
14.7. Os encargos das partes e as normas relativas a recebimento, liquidação, pagamento,
alteração e extinção contratual constam da minuta do contrato anexa a este Edital.
14.8. Por ocasião da assinatura do contrato, será verificado no SICAF e em outros meios se o
adjudicatário mantém as condições de habilitação.
 
XV – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. As sanções administrativas às quais o licitante estará sujeito estão previstas no Termo de
Referência e na minuta do contrato, encartados neste Edital.
 
XVI – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
16.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, mediante petição a
ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes@alesc.sc.gov.br.
16.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico, pela Coordenadoria de Licitações e Contratos,
ou pela Equipe de Planejamento, decidirá sobre a impugnação do certame.
16.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada e publicada nova data para a
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas.
16.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis
antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço
eletrônico licitacoes@alesc.sc.gov.br.
16.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no
Sistema Compras.gov.br em até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento do pedido, limitado
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
           
XVII – DA VISTORIA
17.1. Para o correto dimensionamento e elaboração da proposta, o licitante poderá realizar
vistoria no local onde serão executados os serviços com o objetivo de inteirar-se das condições
e do grau de dificuldade existentes.
17.2. A vistoria será realizada apenas em dias úteis, das 13h às 18h, com a disponibilização de
datas e horários diferentes para os eventuais interessados, devendo ser efetivada até 1 (um) dia
útil antes da data fixada para a sessão pública.
17.3. O agendamento será realizado pela Coordenadoria de TV, por meio do telefone (48)
3221-3255, a qual disponibilizará datas e horários distintos para os interessados.
17.4. A realização da vistoria não se consubstancia em condição para a participação na
licitação, ficando, contudo, os licitantes cientes de que, após a apresentação das propostas, não
serão admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de
cumprir com as obrigações em razão do desconhecimento dos serviços e de dificuldades
técnicas encontradas em sua realização, objeto deste Edital.
17.5. Caso a licitante dispense a realização da vistoria, deverá prestar declaração formal
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assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.
17.6. A vistoria será acompanhada por representante da Alesc designado para esse fim.
 
XVIII – DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para
fins de classificação e habilitação, salvo se tratar-se de informação complementar, conforme
disposto no artigo 64 da Lei n° 14.133/2021.
18.2. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhe
validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.
18.3. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta,
eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.
18 .4 . Poderá ser solicitada tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor
juramentado, de documentos emitidos em língua estrangeira, que também deverão ser
devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.
18.5. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.
18.6. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência
da Alesc.
18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, será excluído o dia do início e
incluído o do vencimento, e serão considerados os dias consecutivos, exceto quando for
explicitamente disposto em contrário.
18.8. Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente na Alesc,
portanto serão prorrogados até o próximo dia útil os prazos que vencerem durante dias sem
expediente.
18.9. Qualquer comunicação pertinente a este processo licitatório a ser realizada entre a Alesc e
terceiros deve ocorrer por escrito, preferencialmente por e-mail, sendo que os prazos indicados
nas comunicações se iniciam em 2 (dois) dias úteis a contar da data de envio do e-mail, salvo
se houver confirmação de leitura ou de recebimento anterior, hipótese em que os prazos se
iniciam com a respectiva confirmação.
18.10. Em caso de dúvidas relacionadas ao Sistema Compras.gov.br, o licitante deverá entrar
em contato com o suporte do sistema, através do telefone 0800-978-9001, ou do site
portaldeservicos.economia.gov.br (suporte realizado de segunda a sexta-feira, das 07h às
20h).
 
XIX – DO FORO
19.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca da Capital, no
Município de Florianópolis, do Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa de qualquer
outro.
 

Florianópolis, documento datado e assinado eletronicamente.
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______________________________

Roberto Carlos Garcia
Coordenador de Gestão e Publicidade
______________________________

Carlos Alberto Leal
Coordenador de Licitações e Contratos
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ANEXO I

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90012/2026
 

TERMO DE REFERÊNCIA
 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 
Processo: SEI n° 25.0.000035932-0 
Área Requisitante: Coordenadoria de TV (DCS-CTV) 
Fundamento Legal: Lei n° 14.133/2021 e Ato da Mesa n° 257/2024. 
 
2. DEFINIÇÃO DO OBJETO  
2.1. Contratação de empresa especializada para a manutenção preventiva e corretiva de
equipamentos cedidos à ALESC pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, bem
como de sua propriedade, relacionados à transmissão de TV e rádio, conforme tabela abaixo e
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
A contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos cedidos à
Alesc pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, bem como de sua propriedade,
relacionados à transmissão de TV e rádio, é de suma importância, especialmente em razão dos
acordos de cooperação firmados com a Câmara dos Deputados e Senado Federal. Nesses
acordos, a Alesc se compromete a garantir a guarda e a conservação dos equipamentos
cedidos a ela, assegurando que esses bens estejam sempre em perfeito estado de
funcionamento. Além disso, o compromisso abrange a realização de manutenções regulares,
tanto preventivas quanto corretivas, conforme estipulado no inciso XI da Cláusula Terceira do
Acordo nº 002/2019, o que reforça a responsabilidade institucional da Alesc em zelar por esses
equipamentos.  
Ainda, esses equipamentos têm um papel estratégico na comunicação pública, sendo
responsáveis pela transmissão da TVAL em sinal aberto para a Grande Florianópolis e,
também, da Rádio Senado. Manter esse serviço funcionando ininterruptamente é essencial para
que a população tenha acesso contínuo e de qualidade às transmissões legislativas e demais
programações do Parlamento, fortalecendo a transparência e o acesso à informação sobre as
atividades parlamentares. A manutenção constante é, portanto, uma medida preventiva que
evita falhas técnicas e interrupções no sinal, as quais poderiam comprometer a disponibilidade
do serviço e a confiança do público na capacidade da Alesc de cumprir com suas obrigações de
comunicação institucional.  
Além disso, a manutenção preventiva permite identificar e resolver potenciais problemas antes
que estes afetem o funcionamento dos equipamentos, aumentando a sua vida útil e reduzindo
os custos com reparos emergenciais ou até mesmo com substituições dispendiosas. Por sua
vez, a manutenção corretiva assegura que, em caso de eventuais falhas, o serviço possa ser
restabelecido rapidamente, minimizando o impacto de qualquer interrupção. Assim, ao investir

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE CATSER
(aproximado) QUANT. 

1 
Manutenção preventiva e
corretiva de equipamentos
de televisão e rádio 

Mês 1031 12 
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em um programa regular de manutenção, a Alesc cumpre não apenas com suas obrigações
advindas dos referidos acordos, mas também com seu dever de oferecer um serviço de
radiodifusão de qualidade, garantindo à sociedade acesso confiável às informações sobre o
trabalho legislativo. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  
4.1. Descrição detalhada do objeto 
4.1.1. O serviço a ser prestado compreende a manutenção preventiva e corretiva de
equipamentos cedidos à ALESC pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, bem
como de sua propriedade, relacionados à transmissão de TV e rádio. 

4.1.1.1. Listagem dos equipamentos que deverão receber a manutenção contratada: 
PROPRIEDADE DA ALESC : 02 Encoder/Decoder (FIBRA AJA FS2), 01 Distribuidor
Interno Óptico; 
CEDIDOS À ALESC PELO SENADO FEDERAL : 02 Receptores de satélite para TV
(UPCOM - IRD), 01 Mesa de Áudio (BB TECH CA 506), 01 Receptor de Rádio (FM
TELENICK NK2000), 01 Monitor de Áudio (TELETRONIX FMA 730), 03
Microcomputador (LENOVO V530S), 02 Roteadores p/4G (D-LINK), 01 Antena
transmissora (IF TELECOM IFFMC-4-93-,1-25), 01 Sistema de Pressurização (RFS
NRP 1000-4), 01 Chave comutadora (MECTRONICA), 01 Carga resistiva para FM de
alta potência (IND. MORATO DLM 30.000), 01 Processador de áudio (BIQUAD DAP4-
FM), 01 Monitor de modulação de sinais de rádio FM (TELETRONIX), 01 Transmissor
de FM (SINTECK RUS-16K DUPLODRIVER); 
CEDIDOS À ALESC PELA CÂMARA DOS DEPUTADOS : 02 Multiplexador (LINEAR
ISMUX-003), 01 Rack Bastidor 19” 28UR (TELLECOM RACK), 01 Módulo de
Telemetria (TSDA FLEX08A), 01 Switch Gerenciável 24p (HP JE006A), 01 Receptor
Digital Profissional/Decodificador profissional ASI HD/H.264 (HARMONIC PROVIEW
PVR7100), 03 Encoder (HITACHI LINEAR H 264-1-SEG MD9700), 01 Pressurizador
(ANDREW PMT200B-81326), 01 Unidade Medidora de Potencia (BIRD 3129), 01
Monitor de Potência (BIRD BPME1-UM 3129), 01 antena parabólica 2.6 (EMBRASAT
BR-2600), 02 filtros para wimax banda C – faixa de freq. de 3,650 a 4,26GHZM
(NORSAT BPF-C-2), 01 Alimentador dupla Polarização (CHAPARRAL 11-1329-1), 01
Kit Chumbador para Antena (HKL BR2600 E BR3200), 01 Antena Digital 8 elementos
(IDEAL ISD64336TT), 06 Gavetas Amplificadoras de potência (HKL GV 40001A), 03
Excitadores Digitais (HKL GV 40095), 03 Gavetas Combinadoras (HKL GV 40096), 02
Gavetas de carga 1kW (HKL GV 40040 DL 1KW), 02 Módulos Gaveta MCCB (HKL
GV 40030 MCCBT380 8KW), 02 Filtros de Máscara (HKL FIL REFD 2K4IS6-8 CT), 02
Transmissores HKL tombados nos racks, 01 Combinador patch (HKL GV CST 033-
FV17), 01 Ar Condicionado (Split 48000 BTUS Carrier 42XQL48C5), 01 Conversor de
vídeo (D-LINK SET TOP BOX DTB-331), 01 Implementador de funções de TV digital
(HITACHI LINEAR EITV ETPO-HW), 01 Encoder (HITACHI LINEAR H 264/MPEG-4
AVC-1 SEG MD9001), 01 Gerador/Extrator Closed Caption (TEXTGRABBER GP500),
05 Conversor de vídeo (HITACHI LINEAR MINICONVERTER ANALOG TO SDI BMD-
CONVMAAS2), 01 Amplificador e monitor de áudio (FOSTEX RM-2), 03 Gavetas
Amplificadoras de potência (HKL GV 40001A), 01 Gaveta MCCB (HKL MCCB T380
8KW), 06 Gavetas de carga 1kW (HKL GV 40040), 01 Gaveta Combinadora (HKL GV
40096). 

4.1.2. Entende-se por manutenção preventiva a série de procedimentos destinados a manter o
equipamento em seu perfeito estado de uso, compreendendo limpeza, ajustes e pequenos
reparos, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para o equipamento.
Também se inclui no rol de procedimentos da manutenção preventiva o monitoramento da

Edital do PE Nº 90012/2026 (2197021)         SEI 25.0.000035932-0 / pg. 15



qualidade dos sinais recebidos e irradiados, em tempo integral e ininterruptamente, durante toda
execução da transmissão, com emissão de relatórios quando solicitados pela Contratante.  
4.1.3. Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar o
equipamento em seu perfeito estado de uso, compreendendo a substituição de peças e/ou a
intermediação junto à fabricante nos casos que exijam a realização de serviços especializados,
incluindo desmontagem, transporte e reinstalação no local de operação, de acordo com os
manuais e normas técnicas específicas para o equipamento.  
4.1.4. Entende-se por término de reparo do equipamento a sua disponibilidade para uso em
perfeitas condições de funcionamento no local onde está instalado.  
4.1.5. Faz parte da manutenção o esclarecimento de dúvidas de caráter geral ou específico
sobre o equipamento. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
5.1. Subcontratação 
5.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5.2. Vistoria 
5.2.1. A visita técnica ao local de realização dos serviços é altamente recomendada aos
licitantes, podendo ser agendada junto à Coordenadoria de TV, pelo telefone (48) 3221-3255.
Caso o licitante opte por não a realizar, deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condições locais de execução dos serviços. 
 
5.3. Padrões mínimos de qualidade e desempenho 
5.3.1. Atendimento a todos os equipamentos, assegurando funcionamento contínuo e redução
máxima do tempo de indisponibilidade. Manutenções corretivas devem ser realizadas em até 24
(vinte e quatro) horas após notificação, e manutenções preventivas deverão ter periodicidade
mínima mensal, com emissão de relatórios técnicos detalhados de cada visita e intervenção. 
5.3.2. A contratada deve garantir disponibilidade para o atendimento emergencial em casos
críticos que afetem a programação ao vivo.  
 
5.4. Registro e rastreabilidade 
5.4.1. Todas as intervenções deverão ser documentadas, e seu registro deve ser disponibilizado
pela ALESC, garantindo rastreamento do histórico de manutenção por equipamento. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
6.1. Prazos 
6.1.1. Os serviços deverão iniciar no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data
de assinatura do contrato. 
 
6.2. Locais de prestação dos serviços 
6.2.1. Imóvel com torre metálica alugado pela Alesc, na Avenida do Antão, S/N, Morro da Cruz -
Florianópolis/SC; e  
6.2.2. Palácio Barriga Verde, na Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310, Centro – Florianópolis/SC.  
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6.3. Recebimento provisório e definitivo  
a) o recebimento provisório ocorrerá no 1º dia útil subsequente ao término do mês a que se
refere a prestação dos serviços; 
b) o recebimento definitivo dar-se-á em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório do
objeto, exceto se houver atraso motivado pela Contratada, hipótese em que o prazo terá seu
início contado a partir do saneamento de todas as pendências. 
 
6.4. Vigência da contratação 
6.4.1. O contrato terá vigência pelo prazo de 1 (um) ano, a partir da data da assinatura,
podendo ser prorrogado até o limite decenal, nos termos do artigo 107 da referida Lei. 
 
6.5. Obrigações da Contratante  
6.5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com
o contrato e seus anexos. 
6.5.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
6.5.3. Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas nos
serviços realizados, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas. 
6.5.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
contratada. 
6.5.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143
da Lei nº 14.133/2021. 
6.5.6. Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e neste Termo de Referência. 
6.5.7. Aplicar à contratada as sanções previstas na lei e no Contrato.  
6.5.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
6.5.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do reequilíbrio econômico-financeiro
feitos pela contratada no prazo máximo de 1 (um) mês, admitida a prorrogação motivada por
igual período. 
6.5.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos
ou subordinados. 
6.5.11. Arcar com os custos de aquisição de peças e/ou realização de serviços especializados
junto à fabricante para os equipamentos elencados no item 4.1.1.1. 
6.5.12. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da Contratada, dando-lhe acesso
às suas instalações, promovendo o bom entendimento entre seus servidores e os empregados
da Contratada e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste Termo de Referência. 
6.5.13. Custos relativos à aquisição de peças e/ou à realização de serviços especializados pela
fabricante são de responsabilidade da Contratante, que poderão ser pagos de forma
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indenizatória à Contratada ou diretamente à comercializadora das peças e/ou prestadora dos
serviços. 
 
6.6. Obrigações da Contratada 
6.6.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto. 
6.6.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
6.6.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
6.6.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos. 
6.6.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 
6.6.6. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros. 
6.6.7. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
6.6.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
6.6.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
6.6.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.  
6.6.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato. 
6.6.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021. 
6.6.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante. 
6.6.14. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do certame. 
6.6.15. Manter um canal de pronto-atendimento com representante responsável e dedicado a
todos os contatos com a ALESC. 
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6.6.15.1. A Contratada deve dar ciência imediata e por escrito à Contratante sobre qualquer
anormalidade que verificar durante a execução dos serviços, prestando assistência técnica 24
(vinte e quatro) horas com manutenção preventiva e corretiva. 
6.6.15.2. A Contratada deve prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender
prontamente às reclamações sobre os serviços de manutenção preventiva e corretiva. 
6.6.16. A Contratada disponibilizará materiais, equipamentos, transporte e mão de obra
necessários para executar o objeto da contratação.   
6.6.17. Em caso de impossibilidade do conserto de equipamentos, a Contratada deverá
providenciar laudo emitido por técnico autorizado pela fabricante ou declaração da fabricante
confirmando a condição e, posteriormente, notificar a Contratante para que esta tome as
providências que considerar adequadas. 
 
6.7. Qualificação técnica ou formação dos profissionais envolvidos na execução  
6.7.1. A execução do objeto deverá ser realizada por técnico especializado, devidamente
identificado e capacitado para o gerenciamento de estação radiodifusora de televisão digital,
devendo ser respeitadas as normas técnicas pertinentes e necessárias à execução de todos os
serviços, assim como as normas de segurança do trabalho. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
7.1. A contratação será formalizada por meio de instrumento de contrato. 
7.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial. 
7.3. As comunicações entre a Alesc e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.4. A Alesc poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato. 
7.5. O gestor e fiscais do contrato serão designados mediante Portaria do Diretor-Geral da
Assembleia Legislativa, no Diário da Alesc e deverão se ater aos ditames do Capítulo V do Ato
de Mesa nº 257, de 28 de maio de 2024, que dispõe sobre a gestão e fiscalização dos contratos
administrativos no âmbito da Alesc. 
 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
8.1. O pagamento se dará por meio de crédito bancário em conta corrente identificada pela
contratada, mediante apresentação do documento fiscal, após a realização dos serviços
devidamente atestados pelo fiscal do contrato e com aceite do Fiscal e do Gestor do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de aceite do documento fiscal. 
8.2. No caso do não pagamento do documento fiscal até o 30º (trigésimo) dia da data de aceite,
por culpa exclusiva do Contratante, será efetuada a atualização monetária do 31º (trigésimo
primeiro) dia até a data da efetiva quitação, atualizando-se o valor com base nos mesmos
critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe
o art. 117 da Constituição Estadual. 
8.3. O credor que não possuir conta corrente na instituição financeira contratada pela Alesc
(Banco do Brasil) poderá receber o pagamento em outras instituições financeiras, por meio de
crédito em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento das
tarifas bancárias derivadas da operação (nos termos do art. 9º, § 4º, do Decreto nº 1.073, de 23
de fevereiro de 2017). 
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8.4. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos que comprovem a regularidade
fiscal e trabalhista estiverem com a validade expirada, o pagamento não ficará retido, devendo,
entretanto, a contratada apresentar, no prazo de máximo de até 30 (trinta) dias, novos
documentos dentro do prazo de validade, sob pena de ser-lhe aplicada sanção, após defesa,
por inadimplemento parcial do contrato. 
8.5. Caso haja aplicação de multa/glosa, a contratada deverá emitir novo documento fiscal com
o desconto correspondente ao valor da multa/glosa. 
8.6. Caso não seja emitido novo documento fiscal, o valor será descontado de qualquer fatura
ou crédito existente na Alesc em favor da contratada, sendo a base de cálculo para retenção de
IR o valor total do documento fiscal, conforme IN RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. 
8.7. Caso o valor da multa/glosa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença
será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
8.8. Caberá à contratada emitir e apresentar os documentos fiscais correspondentes ao objeto
deste Termo de Referência, no início de cada mês subsequente àquele no qual os serviços
foram realizados, expressos em moeda corrente, com a discriminação dos serviços efetuados,
inclusive com período de referência da prestação dos serviços, que serão devidamente
atestados por servidor designado pela Alesc. 
8.9. O código de atividade (CNAE) deverá ser compatível com o objeto do contrato. 
8.10. O número do contrato e os dados bancários deverão constar do documento fiscal. 
8.11. Só serão autorizados, para efeito de pagamento, os documentos fiscais referentes a
serviços autorizados, identificados e efetivamente realizados, até o período correspondente. 
8.12. No pagamento deverão ser efetuadas as retenções e recolhimentos fiscais determinados
pela legislação tributária. 
8.13. Sendo identificada cobrança indevida ou outras irregularidades/divergências, os fatos
serão informados à contratada, e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir
da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida. 
8.14. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento do documento fiscal, os fatos
serão informados à contratada para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo
documento de cobrança. 
8.15. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste dos
documentos fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados. 
8.15.1. Não serão pagos serviços não executados/autorizados. 
8.16. A contratada deverá emitir a nota fiscal em observância às regras de retenção de tributos
dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, bem como
apresentar documentação comprobatória em caso de isenção ou imunidade. 
 
9. REAJUSTE 
9.1. Os preços iniciais poderão ser reajustados mediante a aplicação, pelo contratante, do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme disposições da minuta
contratual. 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
10.1. Parcelamento 
10.1.1. O parcelamento da solução mostra-se inviável, uma vez que o objeto contratual consiste
em item único e indivisível, envolvendo a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos
de transmissão de rádio e TV, atividades que são complementares e interdependentes. A
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execução conjunta desses serviços é essencial para garantir a continuidade operacional, a
padronização dos procedimentos técnicos e a responsabilidade integral da contratada sobre o
funcionamento do sistema como um todo.  
 
10.2. Seleção do fornecedor 
10.2.1. Participação de pessoas físicas 

10.2.1.1. É vedada a participação de pessoas físicas, considerando que o objeto requer a
execução de serviços especializados e de natureza continuada, que demandam estrutura
organizacional, estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais
para a execução. 

 
10.2.2. Participação de consórcios 

10.2.2.1. A participação de empresas em consórcios é recomendável quando o objeto da
contratação possui porte elevado, alta complexidade ou exige múltiplas especialidades de
seu executor, de forma que a competitividade da licitação poderia ser afetada pela
escassez de empresas aptas, individualmente, a atender aos requisitos do edital. Além do
mais, possibilitaria a associação de empresas que, em condições normais, teriam plenas
condições de disputar isoladamente. Essa prática, em vez de ampliar o universo de
concorrentes, pode reduzi-lo artificialmente, afastando o interesse público na busca da
proposta mais vantajosa e afrontando os princípios da isonomia, da economicidade e da
seleção objetiva. No entanto, considerando que a presente contratação não apresenta
essas características, não será permitida a participação de consórcios de empresas nesta
licitação. 

 
10.2.3. Critérios de habilitação 

10.2.3.1. Habilitação jurídica 
a) A habilitação jurídica será aquela padronizada no Edital de licitação. 
 
10.2.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista  
a) A habilitação fiscal, social e trabalhista será aquela padronizada no Edital de licitação. 
 
10.2.3.3. Qualificação Técnica 
a) atestado(s) de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove que a licitante já executou ou está executando, com qualidade
satisfatória, objeto de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao
da presente contratação, pelo período mínimo de 3 (três) anos;  
a.1) os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.  
a.2) a licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
b) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
b.1) Fica assegurado ao licitante o direito de realização de vistoria prévia ao local, mediante
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agendamento junto à Coordenadoria de TV, pelo telefone (48) 3221-3255. 
 

10.2.3.4. Habilitação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 
10.2.4. Critérios de preferência e de desempate  

10.2.4.1. Os critérios de preferência e de desempate obedecerão à legislação em vigor, em
especial a Lei Complementar n. 123/2006. 

 
10.2.5. Modalidade de licitação e critério de julgamento  

10.2.5.1. O objeto pretendido é serviço comum, oferecido por diversos prestadores no
mercado, apresentando características padronizadas e usuais, o que justifica, portanto, a
utilização da modalidade “Pregão” e do critério de julgamento “Menor Preço". 

 
11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
11.1. Nos termos do art. 35 do Ato nº 257/2024, compete à Coordenadoria de Recursos
Materiais a elaboração do orçamento da contratação, o qual integrará o Edital de licitação. 
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. A indicação da dotação orçamentária será feita pela Coordenadoria de Execução
Orçamentária e será informada no corpo do Edital. 
 
13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a licitante que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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13.2. Serão aplicadas à licitante que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções: 

a) advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem anterior sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; 
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem anterior, bem como nas alíneas “b”, “c”,
“d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
d) Multa, conforme tabela a seguir: 

13.3. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.   
13.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante. 
13.5. Para os efeitos de aplicação das sanções acima descritas, considera-se como valor total
do contrato o valor total da autorização de fornecimento ou documento equivalente. 
13.6. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa. 
13.7. A multa pode ser descontada da garantia, dos pagamentos devidos à Contratada em
razão do contrato em que houve a aplicação da multa ou de eventual outro contrato havido
entre a Alesc e a Contratada. 
13.8. Além das disposições previstas na Lei nº 14.133/2021, o processo de aplicação de
sanções contratuais seguirá o disposto no Ato da Mesa nº 257/2024. 

Tipo  Correspondência  Evento  

Moratória  

2% (dois por cento) ao dia, até o limite
de 15 (quinze) dias, do valor total do

contrato, autorização de fornecimento
ou documento equivalente.  

Atraso injustificado na execução
dos serviços.  

Compensatóri
a  

5% (cinco por cento) do valor total do
contrato, autorização de fornecimento

ou documento equivalente.  

Infração descrita na alínea “a”
do subitem anterior.  

Compensatóri
a  

10% (dez por cento) do valor total do
contrato, autorização de fornecimento

ou documento equivalente.  

Infração descrita na alínea “b”
do subitem anterior.  

Compensatóri
a  

20% (vinte por cento) do valor total do
contrato, autorização de fornecimento

ou documento equivalente.  

Infração descrita na alínea “c”
do subitem anterior.  

Compensatóri
a  

20% (vinte por cento) do valor da
proposta.  

Infrações descritas nas alíneas
“d”, “e” e “f” do subitem

anterior.  

Compensatóri
a  

5% (cinco por cento) do valor total do
contrato, autorização de fornecimento

ou documento equivalente.  

Infração descrita na alínea “g”
do subitem anterior.  

Compensatóri
a  

20% (vinte por cento) do valor estimado
da contratação, quando for o caso, ou
do valor total do contrato, autorização

de fornecimento ou documento
equivalente.  

Infrações descritas nos itens “h”
a “l” do subitem anterior. 
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14. QUADRO-RESUMO DO TERMO DE REFERÊNCIA  

 

Modalidade Pregão eletrônico 
Sistema de Registro de
Preços 

Não 

Em caso de SRP,
necessita termo de
contrato? 

Não se aplica 

Critério de julgamento Menor preço 
Parcelamento Não 
Pessoa física Não 

Empresas em consórcio Não 
Cooperativas Sim 
Garantia de Proposta Não 
Garantia de Execução Não 
Garantia de Produto/objeto
e assistência técnica 

Não se aplica 

Habilitação Técnica Sim 
Habilitação econômico-
financeira 

Sim 

Vistoria Técnica Sim 
Amostra/Prova de
Conceito 

Não 

Contrato continuado Sim 
Índice de Reajuste IPCA 
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ANEXO II

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90012/2026
 

RELAÇÃO DE ITENS (VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS)

 
 

Item de participação aberta

Item Descrição Unid. CATSER Quantitativo
Valor

unitário
(R$)

Subtotal
(R$)

1
Manutenção preventiva e

corretiva de equipamentos
de televisão e rádio

Mês 1031 12 16.000,00 192.000,00

Valor Máximo Admissível (R$) 192.000,00
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ANEXO III

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90012/2026
 

MODELO DE PROPOSTA
NOME DA EMPRESA:
______________________________________________________________
ENDEREÇO: _________________________ CIDADE: _______________ CEP: _____-___
ESTADO: ___
FONE DA EMPRESA: __________________ FONE DO REPRESENTANTE:
___________________
CNPJ Nº: ___________________________________________________________________
BANCO: _________ AGÊNCIA: ________ CONTA CORRENTE:
_________________________________
E-MAIL: _________________ RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO:
________________________________________________________________
A presente proposta tem como objeto a aquisição dos itens ou contratação dos serviços abaixo
discriminados, em conformidade com as especificações, quantidades e demais condições
definidas no edital e seus anexos.

 
I. A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias;
II. Declaro que cumpro e acato todos os dispositivos estabelecidos no edital e seus anexos.
III. Declaro que a presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na presente data.
 

Florianópolis/SC, ____ de _____ de 2026.
 

Representante legal
(Assinatura e carimbo da empresa)

Ite
m Descrição Unid. Quant. Valor

unitário Valor total

1
Manutenção preventiva e

corretiva de equipamentos de
televisão e rádio

Mês 12   
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ANEXO IV

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90012/2026

 
DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA

 
A licitante declara que está ciente e tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades
para a execução do objeto deste procedimento licitatório, dispensando a realização de vistoria,
nos termos do art. 63, § 3º da lei 14.133/2021.
 
OU
 
A licitante declara que realizou vistoria, tendo conhecimento pleno das condições e
peculiaridades para a execução do objeto deste procedimento licitatório.
 

Florianópolis/SC ___ de _____ de 2026.
 
 
 
 

Representante legal
(Assinatura e carimbo da empresa)
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ANEXO V

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90012/2026

MINUTA DO CONTRATO
 

CONTRATO N° XXX/2026
Contrato para manutenção preventiva e corretiva de equipamentos cedidos à ALESC, bem
como de sua propriedade, relacionados à transmissão de TV e rádio, que entre si firmam a
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina e a empresa _______________, mediante
cláusulas e condições a seguir:
 
CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob o
n° 83.599.191/0001-87, com sede na Rua Doutor Jorge Luz Fontes n° 310, Centro,
Florianópolis/SC, CEP 88020-900, telefone (48) 3221-2752, e-mail dcs@alesc.sc.gov.br,
representada neste ato pelo senhor Roberto Carlos Garcia, Coordenador de Gestão e
Publicidade.
 
CONTRATADA: _________________, inscrita no CNPJ sob ________________, com sede na
_________________, telefone (__) ____-_____, e-mail _______________, representada neste
ato pelo(a) senhor(a)__________________.
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
·         Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
·         Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
·         Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 2020, e nº 257,
de 28 de maio de 2024;
·         Pregão Eletrônico nº 90012/2026; e
·         Processo SEI n° 25.0.000035932-0.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E PREÇO
1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva de equipamentos cedidos à ALESC pela Câmara dos Deputados e pelo Senado
Federal, bem como de sua propriedade, relacionados à transmissão de TV e rádio, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência:
1.2. Objeto da contratação:

 

Item Especificação Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
Total

1 Manutenção preventiva e corretiva de equipamentos
de televisão e rádio Mês 12   
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta da contratada;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano, a partir da data da assinatura,
prorrogável na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021, respeitada a vigência máxima
decenal.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com a contratada.
2.3. A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
3.1. Prazos 
3.1.1. Os serviços deverão iniciar no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data
de assinatura do contrato. 
3.2. Locais de prestação dos serviços 
3.2.1. Imóvel com torre metálica alugado pela Alesc, na Avenida do Antão, S/N, Morro da Cruz -
Florianópolis/SC; e  
3.2.2. Palácio Barriga Verde, na Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310, Centro – Florianópolis/SC.  
3.3. Recebimento provisório e definitivo  
a) o recebimento provisório ocorrerá no 1º dia útil subsequente ao término do mês a que se
refere a prestação dos serviços; 
b) o recebimento definitivo dar-se-á em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório do
objeto, exceto se houver atraso motivado pela Contratada, hipótese em que o prazo terá seu
início contado a partir do saneamento de todas as pendências. 
3.4. Qualificação técnica ou formação dos profissionais envolvidos na execução  
3.4.1. A execução do objeto deverá ser realizada por técnico especializado, devidamente
identificado e capacitado para o gerenciamento de estação radiodifusora de televisão digital,
devendo ser respeitadas as normas técnicas pertinentes e necessárias à execução de todos os
serviços, assim como as normas de segurança do trabalho. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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4.1. A contratação será formalizada por meio de instrumento de contrato. 
4.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial. 
4.3. As comunicações entre a Alesc e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
4.4. A Alesc poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato. 
4.5. O gestor e fiscais do contrato serão designados mediante Portaria do Diretor-Geral da
Assembleia Legislativa, no Diário da Alesc e deverão se ater aos ditames do Capítulo V do Ato
de Mesa nº 257, de 28 de maio de 2024, que dispõe sobre a gestão e fiscalização dos contratos
administrativos no âmbito da Alesc. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO
6.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ .......
(....).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento se dará por meio de crédito bancário em conta corrente identificada pela
contratada, mediante apresentação do documento fiscal, após a realização dos serviços
devidamente atestados pelo fiscal do contrato e com aceite do Fiscal e do Gestor do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de aceite do documento fiscal.
7.2. No caso do não pagamento do documento fiscal até o 30º (trigésimo) dia da data de aceite,
por culpa exclusiva do CONTRATANTE, será efetuada a atualização monetária do 31º
(trigésimo primeiro) dia até a data da efetiva quitação, atualizando-se o valor com base nos
mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao
que dispõe o art. 117 da Constituição Estadual.
7.3. O credor que não possuir conta corrente na instituição financeira contratada pela Alesc
(Banco do Brasil) poderá receber o pagamento em outras instituições financeiras, por meio de
crédito em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento das
tarifas bancárias derivadas da operação (nos termos do art. 9º, § 4º, do Decreto nº 1.073, de 23
de fevereiro de 2017).
7.4. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos que comprovem a regularidade
fiscal e trabalhista estiverem com a validade expirada, o pagamento não ficará retido, devendo,
entretanto, a contratada apresentar, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, novos documentos
dentro do prazo de validade, sob pena de ser-lhe aplicada sanção, após defesa, por
inadimplemento parcial do contrato.
7.5. Caso haja aplicação de multa/glosa, a contratada deverá emitir novo documento fiscal com
o desconto correspondente ao valor da multa/glosa.
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7.6. Caso não seja emitido novo documento fiscal, o valor será descontado de qualquer fatura
ou crédito existente na Alesc em favor da contratada, sendo a base de cálculo para retenção de
IR o valor total do documento fiscal, conforme IN RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012.
7.7. Caso o valor da multa/glosa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença
será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.
7.8. Caberá à contratada emitir e apresentar os documentos fiscais correspondentes aos
serviços objeto deste contrato, no início de cada mês subsequente àquele no qual os serviços
foram realizados, expressos em moeda corrente, com a discriminação dos serviços
efetivamente efetuados, inclusive com período de referência da prestação dos serviços,
devidamente atestadas por servidor designado pela Alesc.
7.8.1. O código de atividade (CNAE) deverá ser compatível com o objeto deste contrato.
7.8.2. O número do contrato e os dados bancários deverão constar do documento fiscal.
7.9. Só serão autorizados, para efeito de pagamento, os documentos fiscais referentes a
serviços autorizados, identificados e efetivamente realizados, até o período correspondente.
7.10. No pagamento deverão ser efetuadas as retenções e recolhimentos fiscais determinados
pela legislação tributária.
7.11. Sendo identificada cobrança indevida ou outras irregularidades/divergências, os fatos
serão informados à contratada, e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir
da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida.
7.12. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento do documento fiscal, os fatos
serão informados à contratada para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo
documento de cobrança.
7.13. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste dos
documentos fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados.
7.14. Não serão pagos serviços não executados/autorizados.
7.15. A contratada deverá emitir a nota fiscal em observância às regras de retenção de tributos
dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, bem como
apresentar documentação comprobatória em caso de isenção ou imunidade.
7.16. Caso a contratada se enquadre e opte pela desoneração da folha de pagamento,
disciplinada pela Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, deverá informar essa opção no
corpo da nota fiscal, bem como apresentar a declaração do Anexo III da IN RFB nº
2053/2021 devidamente preenchida e assinada.
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE
8.1. Após o interregno de um ano, por meio de pedido da contratada, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA.
8.2. O índice a ser aplicado será referente a 12 (doze) meses, contados a partir do dia
21/01/2026, data da consolidação da Pesquisa de Preços.
8.3. O reajuste será concedido após transcorrer 12 (doze) meses da vigência do contrato.
8.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
8.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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8.7. O reajuste será realizado por apostilamento ou por termo aditivo.
8.8. Sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pela Contratada antes:
8.8.1. da assinatura de aditivo de prorrogação contratual;
8.8.2. do encerramento do contrato.
8.9. Não haverá reajuste de preços caso a vigência do contrato seja igual ou inferior a 12 (doze)
meses e não tenha sido prorrogada, ou se ao tempo do término da contratação decorrerem 12
(doze) meses ou menos dos efeitos financeiros do último reajuste.
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o
contrato e seus anexos;
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
9.3. Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;
9.4. Nomear o fiscal e gestor do contrato por meio de Portaria a ser publicada no Diário da
Assembleia.
9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
contratada.
9.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei
nº 14.133, de 2021.
9.7. Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
9.8. Aplicar à contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.10. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pela contratada no prazo máximo de 1 (um) mês, admitida a prorrogação motivada por
igual período.
9.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
9.12. Arcar com os custos de aquisição de peças e/ou realização de serviços especializados
junto à fabricante para os equipamentos elencados no item 4.1.1.1. do Termo de Referência.
9.13. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da Contratada, dando-lhe acesso às
suas instalações, promovendo o bom entendimento entre seus servidores e os empregados da
Contratada e cumprindo suas obrigações estabelecidas no Termo de Referência. 
9.14. Custos relativos à aquisição de peças e/ou à realização de serviços especializados pela
fabricante são de responsabilidade da Contratante, que poderão ser pagos de forma
indenizatória à Contratada ou diretamente à comercializadora das peças e/ou prestadora dos
serviços. 
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CLÁUSULA DEZ – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto.
10.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
10.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
10.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos.
10.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
10.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante.
10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
10.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
10.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
10.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
10.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.13. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
10.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
10.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
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assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
10.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação.
10.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.
10.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
10.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante.
10.20. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto do certame.
10.21. Manter um canal de pronto-atendimento com representante responsável e dedicado a
todos os contatos com a ALESC.
10.21.1. A Contratada deve dar ciência imediata e por escrito à Contratante sobre qualquer
anormalidade que verificar durante a execução dos serviços, prestando assistência técnica 24
(vinte e quatro) horas com manutenção preventiva e corretiva. 
10.21.2. A Contratada deve prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender
prontamente às reclamações sobre os serviços de manutenção preventiva e corretiva. 
10.22. A Contratada disponibilizará materiais, equipamentos, transporte e mão de obra
necessários para executar o objeto da contratação.   
10.23. Em caso de impossibilidade do conserto de equipamentos, a Contratada deverá
providenciar laudo emitido por técnico autorizado pela fabricante ou declaração da fabricante
confirmando a condição e, posteriormente, notificar a Contratante para que esta tome as
providências que considerar adequadas. 
10.24. Verificar o recebimento de comunicações no endereço de e-mail indicado neste contrato
a cada 24 (vinte e quatro) horas e informar ao contratante caso haja alteração de e-mail ou
defeito técnico que impossibilite sua verificação, declarando estar ciente de que os prazos
indicados nas comunicações se iniciam em 2 (dois) dias úteis a contar da data de envio do e-
mail, salvo se houver confirmação de leitura ou de recebimento anterior, hipótese em que os
prazos se iniciam com a respectiva confirmação.
10.24.1. Os prazos indicados na subcláusula 10.24 se dão sem prejuízo da assistência técnica
24 (vinte e quatro) horas com manutenção preventiva e corretiva, nos termos da subcláusula
10.21.1.
 
CLÁUSULA ONZE – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
11.3. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação,
sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
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11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela contratada.
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
11.6. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
11.7. A contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.
11.8. O contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo a contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
11.9. A contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso
de eventuais omissões, desvios ou abusos.
11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na
LGPD.
11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
 
CLÁUSULA DOZE – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato sem motivo
justificado;
e) apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
a) advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c”, e “d” do subitem anterior, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem anterior, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave;
d) multa, conforme tabela a seguir:

12.3. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante.
12.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa.
12.6. A multa pode ser descontada da garantia, dos pagamentos devidos à Contratada em
razão do contrato em que houve a aplicação da multa ou de eventual outro contrato havido
entre a Alesc e a Contratada.
12.7. Além das disposições previstas na Lei nº 14.133/2021, o processo de aplicação de
sanções contratuais seguirá o disposto no Ato da Mesa nº 257/2024.
 
CLÁUSULA TREZE – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes, sem prejuízo de
eventual apuração de responsabilidade da contratada.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
 
CLÁUSULA QUATORZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas pertinentes ao objeto do presente Contrato correrão à conta da Subação
001128 (Manutenção e ampliação do alcance da TVAL) e elemento de despesa 33.90.39.17
(Manutenção e Conservação de Máquinas e Equipamentos) do Orçamento da Alesc.

Tipo Correspondência Evento

Moratória 2% (dois por cento) ao dia, até o limite de 15
(quinze) dias, do valor total do contrato.

Atraso injustificado na
execução dos serviços.

Compensatória 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. Infração descrita na alínea “a”
do subitem 12.1. 

Compensatória 10% (dez por cento) do valor total do
contrato.  

Infração descrita na alínea “b”
do subitem 12.1. 

Compensatória 20% (vinte por cento) do valor total do
contrato.  

Infração descrita na alínea “c”
do subitem 12.1.  

Compensatória 5% (cinco por cento) do valor total do
contrato.  

Infração descrita na alínea “d”
do subitem 12.1.  

Compensatória 20% (vinte por cento) do valor total do
contrato.  

Infrações descritas nos itens
“e” a “h” do subitem 12.1. 
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CLÁUSULA QUINZE – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 10.406, de 2002 – Código Civil Brasileiro –, na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA DEZESSEIS – DAS ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da Procuradoria Jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.
 
CLÁUSULA DEZESSETE – DA LEI ANTICORRUPÇÃO
17.1. As partes comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento
jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial, nas Leis nº 8.429/1992 e
nº 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis.
17.2. A contratada declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e
outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos
contidos na Lei nº 12.846/2013; e se obriga a tomar todas as providências para fazer com que
seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da
mencionada Lei nº 12.846/2013.
17.3. A contratada, no desempenho das atividades objeto deste contrato, compromete-se
perante a contratante a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação
aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013,
em especial no seu artigo 5º.
17.4. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por
parte da contratada, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar a instauração do
Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa – PAR, nos termos da
legislação vigente, com aplicação das sanções administrativas porventura cabíveis e o
ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos
18 e 19 da Lei nº 12.846/2013.
17.5. A contratada declara que tem ciência de que a violação de qualquer das obrigações
previstas neste contrato, além de outras, é causa para rescisão unilateral do contrato, sem
prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte
inocente e das multas pactuadas.
17.6. A contratada compromete-se em notificar à Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina qualquer irregularidade de que tiver conhecimento acerca da execução do presente
contrato.

Edital do PE Nº 90012/2026 (2197021)         SEI 25.0.000035932-0 / pg. 37



 
CLÁUSULA DEZOITO – DA PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DEZENOVE – DO FORO
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital/SC para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
 

Florianópolis, documento datado e assinado eletronicamente.
 

 
 

 
CONTRATANTE

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)
 
 

Roberto Carlos Garcia
Coordenador de Gestão e Publicidade

 
 

 
CONTRATADA

[Representante Legal]

Documento assinado eletronicamente por CARLOS ALBERTO LEAL, Coordenador de
Licitações e Contratos, em 17/03/2026, às 09:15, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO CARLOS GARCIA, Coordenador de
Gestão e Publicidade, em 17/03/2026, às 15:56, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.alesc.sc.gov.br/verifica-
assinatura informando o código verificador 2197021 e o código CRC CD64D74D.
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